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LEI N° 2041/2026, de 15/09/2026

"Realiza adesão ao Contrato de Consórcio Público,

aprova o Estatuto Social do Consórcio Interfederativo

Minas Gerais - CIMINAS e da Associação dos

Municípios Integrados Minas Gerais - AMIMG, autoriza o

ingresso do Municipio de Passa Tempo/MG e dá outras

providências."

O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSA TEMPO, Estado de Minas Gerais, no uso

de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Passa Tempo aprovou

e ele sanciona a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS E PRINCÍPIOs

Art. 1°. Fica ratificado o Contrato, nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de

2005 e do Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, para todos os efeitos

como Contrato de Consórcio Público, bem como os respectivos anexos que também se

tornam parte integrante desta lei.

Art. 2°. São entidades integrantes desta lei:

I - CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO MINAS GERAIS – CIMINAS, constituído como

associação pública, com personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o nº 19.493.732/0001-99;

II-ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS INTEGRADOS MINAS GERAIS –AMIMG, inscrita

no CNPJ sob o nº 20.056.560/0001-75;

III - O MUNICÍPIO DE PASSA TEMPO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ n° 18.039.503/0001-36, com sede na Praça Bolívar de Andrade nº 35, centro,

Passa Tempo - MG.

Art. 3°. Esta lei ratifica o ingresso do Município de Passa Tempo, Estado de Minas
Gerais, pessoa jurídica de direito público, regularmente inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoas Jurídicas sob nº 18.039.503/0001-36, com sede na Praça Bolívar de

Andrade n° 35, no Consórcio Interfederativo Minas Gerais - CIMINAS, CNPJ

19.493.732/0001-99 е na Associação dos Municípios Integrados Minas Gerais
AMIMG, CNPJ n. 20.056.560/0001-75.

n.

-

Art. 4º. A participação do Município no CIMINAS e na AMIMG, bem como a execução

dos atos decorrentes desta Lei, subordinam-se estritamente aos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e buscarão

permanentemente a eficácia operacional, a transparência na aplicação dos recursos

públicos e a economicidade nas contratações e aquisições.
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Art. 5°. Para os fins desta Lei, as relações jurídicas e as atividades desenvolvidas no
âmbito do Consórcio Interfederativo Minas Gerais - CIMINAS reger-se-ão pelos

seguintes conceitos:

1 - Gestão associada de serviços públicos: exercício das atividades de planejamento,

regulação ou fiscalização de serviços públicos por meio de consórcio público ou de

convênio de cooperação entre entes federados, acompanhadas ou não da prestação de

serviços públicos ou da transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e

bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos;

II - Planejamento: as atividades atinentes à identificação, qualificação, quantificação,

organização e orientação de todas as ações, públicas e privadas, por meio das quais

um serviço público deve ser prestado ou colocado à disposição de forma adequada;

III - Regulação: todo e qualquer ato, normativo ou não, que discipline ou organize um

determinado serviço público, incluindo suas características, padrões de qualidade,
impacto socioambiental, direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua

oferta ou prestação, além da fixação e revisão do valor de tarifas e outros preços

públicos;

IV - Regulamentação: Para os fins desta Lei, entende-se por Regulamentação Técnica

por Consórcio Público de Natureza Autárquica o conjunto de normas infralegais, de

caráter instrumental e operacional, editadas por consórcio público constituído sob a

forma de associação pública, nos termos da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, e que

tenha por finalidade detalhar, complementar e especificar aspectos técnicos, padrões

de qualidade, procedimentos e requisitos para a execução de serviços públicos e

atividades de interesse comum, cuja gestão lhe tenha sido delegada pelos entes

consorciados.

a) Tal regulamentação deverá observar estritamente os limites e as diretrizes

estabelecidas na legislação federal, estadual e municipal aplicável, bem como no

protocolo de intenções e no contrato de rateio do consórcio, não podendo inovar

originariamente na ordem jurídica nem criar obrigações primárias não previstas em lei.

b) A Regulamentação Técnica de que trata o caput deste artigo constitui-se em exercício

de competência administrativa delegada, de natureza executiva e especializada, e não

se confunde com a competência legislativa primária ou com o poder regulamentar stricto

sensu do Chefe do Poder Executivo municipal.

V
- Fiscalização: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou

avaliação, no sentido de garantir a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público;

VI - Prestação de serviço público em regime de gestão associada: execução, por meio

de cooperação federativa, de toda e qualquer atividade ou obra com o objetivo de

permitir aos usuários o acesso a um serviço público com características e padrões de

qualidade determinados pela regulação ou pelo contrato de programa, inclusive quando

operada por transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens

essenciais à continuidade dos serviços transferidos.
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